
AgInt na MEDIDA CAUTELAR Nº 18948 - SP (2012/0023303-7)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : MARÍLIA RABELLO RENAULT
AGRAVANTE : SÔNIA COCHRANE RÁO
AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS GIANNINI
ADVOGADOS : SEBASTIAO BOTTO DE BARROS TOJAL E OUTRO(S) - SP066905

MARCELO AUGUSTO PUZONE GONÇALVES - SP272153
TAYLA MARIA POLO SECHI - SP428467

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : SÉRGIO TURRA SOBRANE
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NA MEDIDA CAUTELAR. PROCESSUAL 
CIVIL. PEDIDO DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO APRECIADO. PERDA 
SUPERVENIENTE DO OBJETO. EFEITO SUSPENSIVO DEFERIDO AO 
AGRAVO INTERNO INTERPOSTO NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE SUPERVENIENTE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Nos termos de pacífica orientação desta Corte Superior, a prolação 
de decisão no recurso especial, ainda que não transitada em julgado, torna 
prejudicada a medida cautelar ajuizada para que lhe fosse atribuído efeito 
suspensivo.

2. Ademais, no caso concreto, não há mais interesse a amparar o 
presente recurso interno, tendo em vista que houve a concessão de efeito 
suspensivo ao agravo interno interposto pelos ora agravantes, contra a decisão 
que não conheceu de seu recurso especial, nos termos por eles pleiteados no 
presente agravo interno.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NA MEDIDA CAUTELAR. PROCESSUAL 
CIVIL. PEDIDO DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO APRECIADO. PERDA 
SUPERVENIENTE DO OBJETO. EFEITO SUSPENSIVO DEFERIDO AO 
AGRAVO INTERNO INTERPOSTO NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE SUPERVENIENTE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Nos termos de pacífica orientação desta Corte Superior, a prolação 
de decisão no recurso especial, ainda que não transitada em julgado, torna 
prejudicada a medida cautelar ajuizada para que lhe fosse atribuído efeito 
suspensivo.

2. Ademais, no caso concreto, não há mais interesse a amparar o 
presente recurso interno, tendo em vista que houve a concessão de efeito 
suspensivo ao agravo interno interposto pelos ora agravantes, contra a decisão 
que não conheceu de seu recurso especial, nos termos por eles pleiteados no 
presente agravo interno.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de pedido de reconsideração interposto por MARÍLIA RABELLO 

RENAULT, SÕNIA COCHRANE RÁO e JOSÉ CARLOS GIANNINI, contra a decisão 

da minha lavra que julgou prejudicada a medida cautelar, assim ementada (fl. 4649):
 
PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. PEDIDO DE 

ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
APRECIADO. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. PEDIDO EXTINTO, 
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
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Alega a parte agravante, em síntese, não ter havido a perda do objeto da 

medida cautelar, o qual somente ocorreria quando houve o julgamento definitivo do 

recurso especial. No caso concreto, entretanto, como o apelo nobre foi decidido 

monocraticamente.

Aduz, ainda que "o Agravo Interno já foi interposto e, dele consta 

requerimento expresso de efeito suspensivo, o que urge não ser dado qualquer efeito à 

revogação da tutela cautelar, ao menos enquanto este efeito não for apreciado" (fl. 4657).

Requer a reconsideração da decisão agravada "para manter a ordem de 

demolição suspensa nos termos da decisão de fls. 4542, isto é a "posterior decisão" ao 

julgamento do Recurso Especial" (fl. 4658).

À fl. 4736 recebi o pedido de reconsideração como agravo interno.

Impugnação às fls. 4752-4755.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece acolhida.

Nos termos de pacífica orientação desta Corte Superior, a prolação de decisão 

no recurso especial, ainda que não transitada em julgado, torna prejudicada a medida 

cautelar ajuizada para que lhe fosse atribuído efeito suspensivo.
Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. TUTELA PROVISÓRIA. NÃO 

CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL 1.848.367/SC. PERDA 
DE OBJETO. [...]

2. Segundo a jurisprudência do STJ, a "decisão que julga o recurso 
especial, ainda que não transitada em julgado, prejudica a medida cautelar que 
buscava lhe conferir efeito suspensivo, por perda de objeto" (AgInt na MC n. 
23.989/AM, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, D Je de 16/11/2020).

3. Pedido de Tutela Provisória julgado extinto sem resolução de mérito, por 
perda do objeto. Agravo Interno prejudicado. (AgInt no TP n. 2.309/SC, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 12/3/2024, D Je de 
6/5/2024; sem grifos no original.)

 
AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. INSTALAÇÃO DE LINHA DE 

TRANSMISSÃO ELÉTRICA. TERRA INDÍGENA. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO. SUPERVENIENTE 
JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. PERDA DE OBJETO DA PRÓPRIA 
TUTELA PROVISÓRIA. [...]

2. Julgado o mérito do recurso especial ao qual a medida cautelar 
visava atribuir efeito suspensivo, perde o objeto a própria tutela provisória. 
Precedentes.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.674.439/SC, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 28/8/2023, D Je de 31/8/2023.)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. REGULARIDADE DA CONTRATAÇÃO NÃO 
DEMONSTRADA. FUNDAMENTOS SUFICIENTES NÃO IMPUGNADOS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULAS N. 
283 E 284 DO STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL SEM APONTAR 
DISPOSITIVO INFRACONSTITUCIONAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 
DO STF. PEDIDO DE TUTELA DE EVIDÊNCIA. PERDA SUPERVENIENTE 
DO INTERESSE. JULGAMENTO DO RECURSO. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
REDUÇÃO DO PERCENTUAL. REJEIÇÃO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. [...]

3. Apreciado o recurso cujo efeito suspensivo se buscou garantir, 
ocorre a superveniente perda do objeto da medida cautelar, sendo, inclusive, 
desnecessário o trânsito em julgado ou mesmo a confirmação pelo órgão 
colegiado.

[...]
5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AR Esp n. 2.406.167/MT, relator 

Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 12/3/2024, D Je de 
14/3/2024; sem grifos no original.)

 
Ademais, no caso concreto, não há mais interesse a amparar o presente recurso 

interno, tendo em vista que houve a concessão de efeito suspensivo ao agravo interno 

interposto pelos ora agravantes, contra a decisão que não conheceu de seu recurso 

especial, nos termos por eles pleiteados no presente agravo interno  (REsp 1567.525/SP).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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